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NOTÍCIAS TJRJ 

TJ do Rio suspende ações que querem excluir ICMS das tarifas que 

integram a conta de energia 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

NOTÍCIAS STF 

STF julgará constitucionalidade de transporte individual de passageiros 
por meio de aplicativos  

 

O Plenário julgará em data ainda não definida, o Recurso Extraordinário (RE) 

1054110 que discute o transporte individual remunerado de passageiros por motoristas particulares cadastrados 

em aplicativos. A repercussão geral da matéria – procedimento que a habilita a julgamento pelos ministros em 

sessão plenária – foi reconhecida em deliberação do Plenário Virtual do STF. No caso em questão, que servirá de 

paradigma, a Câmara Municipal de São Paulo questiona decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJ-SP), que declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal 16.279/2015, que proibiu o transporte nesta 

modalidade na cidade de São Paulo. 

 

Segundo entendimento do TJ-SP, embora os municípios tenham competência para disciplinar o transporte urbano 

 

Leia no portal do TJRJ 
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local, tal competência legislativa é condicionada pelos princípios e regras constitucionais. Assim, com base 

nessas premissas, o tribunal declarou a inconstitucionalidade material da lei impugnada por entender que o ato 

normativo proibiu uma atividade privada em afronta aos princípios da livre iniciativa e da razoabilidade. 

 

No recurso ao STF, a Câmara Municipal pede a reforma da decisão sob a alegação de que o serviço de 

transporte individual de passageiros tem natureza pública e pressupõe, por isso, autorização do Poder Público. 

Afirma que a atividade empreendida sem a chancela municipal equivaleria a “táxi clandestino”, gerando “injusta 

competição”. 

 

Relator do recurso, o ministro Luís Roberto Barroso esclareceu que a análise a ser feita pelo STF consistirá, 

exclusivamente, em definir se a proibição ao transporte individual remunerado de passageiros se conforma ao 

princípio da livre iniciativa previsto no artigo 170, caput, da Constituição Federal. Segundo observou o relator, o 

princípio assegura, como regra geral, que as pessoas sejam livres para iniciar, organizar e gerir uma atividade 

econômica, mas não é absoluto. Isso porque a ordem econômica constitucional é igualmente orientada pelos 

princípios da proteção do consumidor e da livre concorrência, e esses princípios legitimam intervenções estatais 

na economia para correção de falhas de mercado, seja para defesa dos direitos do consumidor, seja para 

preservar condições de igualdade de concorrência. 

 

“Sob a ótica desses princípios, o estabelecimento de restrições à atividade de motoristas particulares cadastrados 

em aplicativos como Uber e Cabify poderia se justificar para afastar a alegada concorrência desleal com taxistas, 

ou mesmo para imposição de padrão de segurança ao serviço. O exame da constitucionalidade da proibição do 

serviço de transporte individual remunerado de passageiros, a depender, portanto, da intensidade que se confira, 

de um lado, ao princípio da livre iniciativa e, de outro lado, aos princípios de proteção ao consumidor e de 

repressão à concorrência abusiva, evidenciam a relevância jurídica da controvérsia suscitada”, afirmou o ministro 

Barroso, sem antecipar qualquer exame de mérito. O relator lembrou que a ausência de uniformização quanto à 

juridicidade do transporte por meio desses aplicativos impulsionou sucessivos protestos envolvendo taxistas, 

marcados, inclusive, por atos de violência e de desordem urbana.  

 

“Esse cenário de insegurança jurídica tem produzido verdadeiro caos social, político e econômico. Assim sendo, a 

identificação de solução aos questionamentos relacionados à constitucionalidade do transporte individual 

remunerado de passageiros por motorista particular, intermediado por aplicativos, é matéria de evidente 

repercussão geral, sob todos os pontos de vista (econômico, político, social e jurídico)”, salientou. Barroso 

explicou que, embora o Código de Processo Civil (artigo 1.035, inciso III, parágrafo 3º) presuma a repercussão 

geral de recurso que impugnar acórdão que tenha declarado a inconstitucionalidade de lei federal (e não 

municipal, como no caso dos autos), o fato de haver por todo o país diversas leis que proíbem ou regulamentam o 

transporte individual remunerado de passageiros intermediado por aplicativos confere abrangência nacional à 

controvérsia, reforçando a necessidade de o STF uniformizar o tema. 

 

Processo: RE 1054110 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=359566


 

NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Seção: decisão que nega provimento a agravo pode fixar honorários recursais  

 

A Segunda Seção decidiu que, ao se negar provimento a agravo contra embargos de divergência, é cabível a 

majoração de honorários em favor da parte agravada, por se tratar de matéria de ordem pública, quando não 

tenha havido a fixação de tais honorários recursais no julgamento monocrático pelo relator. 

 

A decisão foi proferida pelo colegiado ao negar provimento a agravo interno do Escritório Central de Arrecadação 

e Distribuição (Ecad) contra acórdão da Terceira Turma que analisou controvérsia sobre a prescrição envolvendo 

violação extracontratual de direitos autorais em ação movida contra o Distrito Federal. 

 

Novo CPC 

 

O ministro relator, Antonio Carlos Ferreira, lembrou que o novo Código de Processo Civil, no artigo 85, parágrafo 

11, regulamentou a possibilidade de pagamento dos honorários recursais, decorrentes da majoração da verba 

honorária arbitrada nas instâncias ordinárias. 

 

“Com a interposição de embargos de divergência em recurso especial, tem início novo grau recursal, sujeitando-

se o embargante, ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 

sucumbenciais, na forma do parágrafo 11 do artigo 85, quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o 

colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento”, destacou o relator. 

 

Orientações 

 

Ao longo dos debates, e após votos-vista dos ministros Marco Aurélio Bellizze e Luis Felipe Salomão, a Segunda 

Seção firmou as seguintes orientações a respeito dos honorários recursais disciplinados no CPC/2015: 

 

1 - É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do artigo 85, parágrafo 11, do CPC/2015, 

quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: A) decisão recorrida publicada a partir de 

18/3/2016, quando entrou em vigor o novo CPC; B) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 

monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; C) condenação em honorários advocatícios desde a 

origem, no feito em que interposto o recurso; 

 

2 - Não haverá honorários recursais no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração apresentados 

pela parte que, na decisão que não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 

imposta contra si a majoração prevista no parágrafo 11 do artigo 85 do CPC/2015; 

 

3 - Com a interposição de embargos de divergência em recurso especial tem início novo grau recursal, sujeitando-

se o embargante, ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Segunda-Seção:-decisão-que-nega-provimento-a-agravo-pode-fixar-honorários-recursais


sucumbenciais, na forma do parágrafo 11 do artigo 85, quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o 

colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento; 

 

4 - Quando for devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o relator deixar de aplicá-la em decisão 

monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer ou desprover o respectivo agravo interno, arbitrá-la ex officio, 

por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de provocação da parte, não se verificando reformatio in 

pejus; 

 

5 - Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no parágrafo 11 do artigo 85 do CPC/2015 

não poderá resultar extrapolação dos limites previstos nos parágrafos 2º e 3º do referido artigo; 

 

6 - É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a majoração dos honorários na instância 

recursal, que será considerado, no entanto, para quantificação de tal verba. 

 

Processo: REsp 1539725 

Leia mais... 

 

Juiz deve determinar emenda da inicial mesmo após contestação em ação civil pública  

 

Nas hipóteses relacionadas à propositura de ação civil pública, o julgador deve determinar a emenda da petição 

inicial sempre que forem detectados defeitos ou irregularidades relacionados ao pedido, mesmo após a 

apresentação de contestação pela outra parte. 

 

Com base nesse entendimento, a Quarta Turma negou, por maioria, recurso de um banco contra decisão do 

Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que entendeu não ser possível a extinção de ação civil pública contra a 

instituição financeira sem que, antes da sentença, o autor tivesse a oportunidade de corrigir a inicial no juízo de 

primeiro grau. 

 

Ao analisar ação civil pública que discute a incidência de juros capitalizados em contratos bancários, o magistrado 

havia considerado a petição inicial inepta por não preencher os requisitos do artigo 282 do Código de Processo 

Civil (CPC) – ausência de especificação do pedido, certeza e determinabilidade –, o que motivou a extinção do 

processo sem resolução do mérito ainda na primeira instância. 

 

“Considero incompatível com a interpretação sistemática e teleológica do sistema processual civil brasileiro e, 

principalmente, com a metodologia a que se submetem as ações coletivas, gênero de que é espécie a ação civil 

pública, o procedimento adotado pelo juízo sentenciante que, não realizando o exame prévio da exordial quando 

da propositura da ação, deu prosseguimento ao feito, e somente por ocasião da contestação, verificando a inépcia 

da inicial, decidiu pela extinção do processo sem julgamento do mérito, sem oportunizar a solução das 

irregularidades aventadas”, explicou o ministro relator, Luis Felipe Salomão. 

 

Economia processual 
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Em relação especificamente à ação civil pública, Salomão explicou que o processo não apresenta curso judicial 

diferenciado; todavia, ela é expressão de um conjunto de princípios que devem ser adaptados “a partir do 

processo civil comum para viabilizar a defesa de interesses que extrapolam os simplesmente individuais”. 

 

Segundo o ministro, o novo CPC estabelece que, ao verificar que a petição inicial não preenche todos os 

requisitos ou se ela tiver defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito, o juiz deve intimar 

o autor para corrigi-la ou completá-la, sob pena de indeferimento. 

 

De acordo com Salomão, o prazo, neste caso, deve ser de 15 dias, “a sinalizar verdadeiro compromisso com o 

aproveitamento dos atos processuais e os princípios da efetividade e economia processuais”. 

 

No caso da ação civil questionada no recurso especial analisado pela Quarta Turma, Salomão afirmou que, 

mesmo com a inadequação do pedido da inicial aos comandos dos dispositivos de lei, o juiz jamais poderia decidir 

pela pura e simples extinção do processo sem resolução de mérito. 

“Caso o saneamento das imperfeições da peça inicial leve à inovação do pedido ou causa de pedir, caberá ao juiz 

realizar o necessário controle jurisdicional, garantindo a estabilidade da demanda, promovendo, para tanto, após 

a emenda da exordial pela ora recorrida, oportunidade de manifestação à recorrente acerca do referido ato, 

assegurando-se, assim, o contraditório e a ampla defesa, sem qualquer prejuízo às partes, tampouco nulidade do 

processo”, destacou o relator. 

 

Processo: REsp 1279586 

Leia mais... 

 

Quórum para excluir sócio majoritário por falta grave dispensa maioria de capital social  

 

Com base na possibilidade de que os sócios minoritários tomem a iniciativa de excluir judicialmente o sócio 

majoritário que pratique falta grave como administrador da empresa, conforme estipula o artigo 1.030 do Código 

Civil, a Terceira Turma manteve determinação de exclusão de cotista que, de acordo com os autos, praticou 

concorrência desleal contra a sociedade. A decisão foi unânime. 

 

Na ação que originou o recurso, os autores alegaram que o sócio majoritário da sociedade também era 

administrador de outra empresa atuante no ramo imobiliário, o que caracterizaria concorrência desleal contra o 

grupo empresário. 

 

O magistrado de primeiro grau julgou procedente o pedido e determinou a exclusão do sócio majoritário do quadro 

societário, com a consequente redução do capital social correspondente às cotas do sócio excluído. Em relação à 

exclusão, a sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 

 

Por meio de recurso especial, o sócio majoritário alegou que o artigo 1.030 do Código Civil – que prevê a 

possibilidade de exclusão judicial do sócio mediante iniciativa da maioria dos demais sócios nos casos de falta 

grave – deveria ser interpretado em conjunto com o artigo 1.085, com a consequente exigência de iniciativa dos 

sócios detentores da maioria do capital social. 
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Preservação da empresa 

 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que, conforme estabelece o Enunciado 216 da III 

Jornada de Direito Civil, o quórum de deliberação previsto no artigo 1.030 do CC/2002 é de maioria absoluta do 

capital representado pelas cotas dos demais sócios, excluídas aquelas pertencentes ao sócio que se pretende 

excluir. 

 

Com base na legislação e na doutrina, o ministro explicou que o artigo 1.030 traz a possibilidade de que os sócios 

minoritários também possam tomar a iniciativa de exclusão do sócio majoritário que pratique falta grave no 

cumprimento de suas obrigações, desde que devidamente comprovada a falha do cotista. Nesses casos, todavia, 

a exclusão só pode ser realizada pela via judicial. 

 

“Assim, na exclusão judicial de sócio em virtude da prática de falta grave, não incide a condicionante prevista no 

artigo 1.085 do Código Civil de 2002, somente aplicável na hipótese de exclusão extrajudicial de sócio por 

deliberação da maioria representativa de mais da metade do capital social, mediante alteração do contrato social”, 

ressaltou o relator. 

No voto que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, o ministro também destacou que conclusão 

diferente implicaria a impossibilidade de exclusão judicial do cotista majoritário, mesmo que fossem nocivos seus 

atos à frente da empresa. Para o relator, essa hipótese não seria compatível com o princípio da preservação da 

empresa. 

 

Processo: REsp 1653421 

Leia mais... 

 

Não compete ao Ministério Público a função de curadoria especial de interditando  

 

O atual sistema jurídico brasileiro não permite mais a possibilidade de o Ministério Público exercer, 

simultaneamente, as funções de fiscal da lei e de curador especial em processos de interdição. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma restabeleceu decisão da primeira instância que havia nomeado a 

Defensoria Pública de São Paulo para atuar como curadora especial de interditando. 

 

A relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, salientou que o curador deve sempre buscar a promoção dos 

interesses do interditando, podendo existir conflito de interesse se o Ministério Público acumular as funções de 

fiscal da lei e curador. 

 

“A função de custos legis é a de fiscalizar a estrita aplicação da lei, o que não necessariamente se compatibiliza 

com o interesse pessoal do interditando. Consequentemente, a cumulação de funções pelo Ministério Público 

pode levar à prevalência de uma das funções em detrimento da outra”, explicou a magistrada. 

 

Constituição 

 

A ministra ressaltou que a jurisprudência da Terceira Turma do STJ atribui o exercício de curadoria especial à 
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Defensoria Pública, como estabelece o artigo 4º da Lei da Defensoria Pública. 

 

Nancy Andrighi lembrou que, apesar de os artigos 1.182, parágrafo 1º, do CPC/73 e 1.770 do Código Civil 

estabelecerem o Ministério Público como representante do interditando em ações de interdição, eles contrariam o 

artigo 129, IX, da Constituição Federal, que veda a representação judicial por parte da instituição, visto que há 

uma incompatibilidade entre a função de fiscal da lei e os interesses particulares envolvidos. 

 

Consequências graves  

 

A ministra destacou que o processo de interdição ocorre quando uma pessoa, que já atingiu a maioridade, 

encontra-se incapaz de exercer atos da vida civil, e, consequentemente, necessita de representação por um 

curador. 

 

Dessa forma, segundo Nancy Andrighi, as consequências da interdição são graves, pois se trata de medida 

restritiva de direitos, tendo implicações não só patrimoniais, mas existenciais para aquele que tem sua 

incapacidade declarada.  

 

E, portanto, para maximizar a promoção dos direitos do interditando, o legislador estabeleceu a necessidade de 

participação do Ministério Público como fiscal da lei, competindo à Defensoria Pública ser o seu curador. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

BNMP 2.0 começa a cadastrar presos e mandados de prisão no dia 25/10 

 

PJe: Juiz decide mais rápido em processo eletrônico, diz estudo 

 

Metas do Judiciário: termina hoje consulta pública no portal do CNJ 

 

Debates revelam problemas e soluções para temas do Poder Judiciário  

 

Estudo identifica Justiça Restaurativa emergente e carregada de mitos 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0416175-74.2015.8.19.0001 - rel. Des. ADOLPHO ANDRADE MELLO, j. 17/10/2017 e p. 19/10/2017 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO. FILIAÇÃO SINDICAL. AUSÊNCIA DE PROVA. 

INDEVIDOS OS DESCONTOS. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO 

NECESSÁRIA. DESPROVIMENTO. Recurso contra sentença em demanda na qual pretende a autora haver 

cancelamento de sua filiação a sindicato profissional, com a suspensão dos descontos relativos à mensalidade, 

sob pena de devolução em dobro do que a esse título foi debitado, sem prejuízo da restituição integral dos valores 

deduzidos da sua remuneração e da condenação do réu ao pagamento de verba compensatória moral. Ausência 

da comprovação da filiação da autora ao sindicato réu, sendo, portanto, correta a suspensão dos novos descontos 

e devida a restituição integral do que foi descontado, tendo em vista a liberdade de associação garantida pela 

Constituição da República. Descabido o pedido condenatório ao pagamento de verba compensatória moral, pois 

não restou comprovada a lesão a direitos personalíssimos da autora, visto que esta só se deu conta dos 

descontos quatro anos após o início da incidência destes, não tendo exercido influxos negativos sobre o seu 

cotidiano. Necessária a retificação do erro material, a fim de que conste como indevidos os descontos sob a 

rubrica "Sind. Serv. Fed no Est RJ". Parcialmente provido o primeiro apelo, desprovido o segundo. 

 

Leia mais... 

Fonte: EJURIS 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

 

 
 

Prevenções das Massas Falidas – 1ª Vice-Presidência 

 

Atualização 

 

Comunicamos a atualização do quadro das Prevenções das Massas Falidas referente à Companhia Mercantil e 

Industrial Ingá (massa falida). O quadro completo se encontra disponibilizado no Banco do Conhecimento em 

Informações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância / Consultas disponibilizadas 

pela 1ª Vice-Presidência. 

 

Companhia Mercantil e Industrial Ingá (massa falida) - 1ª Vara Cível de Itaguaí 

 

2ª Câmara 

                    0024234-18.1998.8.19.0000 (1998.002.02395) – Des. Gustavo Kuhl Leite 

                    0000319-96.1997.8.19.0024 (2002.001.06391) – Des. Sergio Cavalieri Filho 

                    0004806-36.2002.8.19.0024 (2005.001.04024) – Des. Mauricio Caldas Lopes 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000427FDF66F62011B1233B21A506635271BC50711034D12&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700137887
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prev-massas-falidas.pdf?=v04
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/informacoes-das-serventias-judiciais-e-dos-orgaos-judiciarios-de-segunda-instancia
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas


                    0003229-57.2001.8.19.0024 (2005.001.08503) – Des. Elisabete Filizzola 

                    0004912-65.2005.8.19.0000 (2005.002.20673) – Des. Cristina Tereza Gaulia 

                    0000033-36.1988.8.19.0024 (2006.001.17861) – Des. Suimei Meira Cavalieri 

                    0063120-95.2012.8.19.0000 – DES. Jesse Torres Pereira Júnior 

                    0006468-25.2005.8.19.0024 – DES. Paulo Sérgio Prestes dos Santos         

 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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file:///E:/DOCUMENTOS SEESC/ARQUIVOS EXTERNOS/BOLETINS INFORMATIVOS/BOLETINS EM HTM/Boletim do Serviço de Difusão 2017/Boletim SEDIF nº 180-2017.htm#topo

